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INTRODUÇÃO 

O transplante renopancreático constitui 

uma estratégia terapêutica de alta complexidade 

voltada, sobretudo, para pacientes com diabetes 

mellitus tipo 1 associado à doença renal crônica 

em estágio terminal. Ao combinar o transplante 

de rim com o de pâncreas funcional, visa-se res-

taurar a função renal e obter um controle glicê-

mico sustentado. Isso promove não apenas me-

lhora da qualidade de vida, mas também uma 

expressiva redução nas complicações vascula-

res relacionadas ao diabetes (MEDINA-PES-

TANA et al., 2011). 

Nas últimas décadas, o Brasil tem assistido 

a uma expansão progressiva dos transplantes de 

órgãos sólidos, reflexo dos avanços cirúrgicos, 

a melhora nos cuidados pós-operatórios e a am-

pliação da política pública voltada à doação de 

órgãos. A literatura enfatiza a crescente neces-

sidade de dados consolidados que subsidiem 

tanto as práticas clínicas quanto às decisões es-

tratégicas de gestão (KRAUSE et al., 2021), es-

pecialmente considerando os mais de 30 mil 

transplantes realizados em 2024, sendo 6.300 

renais e 271 renopancreáticos (PESTANA, 

2017). 

Apesar dos avanços, persistem entraves im-

portantes no cenário brasileiro, como a escassez 

de doadores, a assimetria geográfica na oferta 

de serviços especializados e as fragilidades na 

gestão do processo doação-transplante (IPEA, 

2023). Além disso, a escassez de estudos longi-

tudinais acerca da eficácia e dos desfechos dos 

transplantes renopancreáticos, como demons-

trado em análises com seguimento de 15 anos, 

revela a urgência por investigações epidemioló-

gicas nacionais mais robustas (KRAUSE et al., 

2018). 

Diante dessa realidade, este artigo tem co-

mo objetivo apresentar um panorama epidemio-

lógico do transplante renopancreático no Brasil, 

com ênfase nos dados extraídos do DATASUS 

entre os anos de 2020 e 2025. A proposta é iden-

tificar padrões de distribuição, frequência e re-

sultados clínicos associados, contribuindo para 

o aprimoramento das políticas públicas e estra-

tégias de gestão no âmbito do Sistema Único de 

Saúde (SUS). 

METODOLOGIA 

Trata-se de um estudo epidemiológico, des-

critivo e retrospectivo, realizado com base em 

dados secundários do Sistema de Informações 

Hospitalares do SUS (SIH/SUS), acessados por 

meio da plataforma DATASUS, abrangendo o 

período de 2020 a janeiro de 2025. Foram in-

cluídas internações hospitalares relacionadas a 

transplantes renopancreáticos, com base na 

Classificação Internacional de Doenças – 10ª 

revisão (CID-10). Por se tratar de dados públi-

cos, de acesso irrestrito e sem identificação de 

pacientes, o estudo dispensa apreciação por co-

mitê de ética em pesquisa. 

RESULTADOS 

Em 2020, os dados do SIH/SUS revelaram 

um panorama desigual da realização de trans-

plantes renopancreáticos e seus componentes 

no Brasil. As modalidades analisadas foram: 

transplante de pâncreas isolado, transplante re-

nal com doador falecido, transplante renal com 

doador vivo e transplante simultâneo de pâncre-

as e rim. O transplante simultâneo de pâncreas 

e rim foi registrado apenas nas regiões Nordeste 

(n=4), Sudeste (n=72) e Sul (n=11), com ausên-

cia de registros nas regiões Norte e Centro-Oes-

te. A maior concentração ocorreu no Sudeste, 

responsável por 77,4% dos procedimentos re-

gistrados. A taxa de mortalidade hospitalar nes-

sa modalidade variou de 5,56% (Sudeste) a 

9,09% (Sul), com permanência média de 7,1 a 

10,3 dias (Figura 1.1). 
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Figura 1.1 Transplantes Renopancreáticos por Região 

 

O transplante de pâncreas isolado teve bai-

xa frequência: apenas 43 procedimentos em to-

do o país, concentrando-se no Sudeste (n=39). 

As regiões Norte, Nordeste e Sul registraram 

um ou dois casos, e não houve registros no Cen-

tro-Oeste. O transplante renal com doador fale-

cido foi amplamente mais frequente, totalizan-

do 3.864 procedimentos em 2020, com maior 

concentração no Sudeste (n=2.000), seguido 

pelo Sul (n=1.007), Nordeste (n=629), Centro-

Oeste (n=216) e Norte (n=12). As taxas de 

mortalidade hospitalar nesse grupo variaram de 

0,64% (Nordeste) a 2,78% (Centro-Oeste), sen-

do a menor no Nordeste e a maior no Centro-

Oeste. Já o transplante renal com doador vivo 

somou 331 procedimentos. A maior parte foi 

realizada no Sudeste (n=244), seguido pelo Sul 

(n=40), Nordeste (n=31), Centro-Oeste (n=14) 

e Norte (n=2). A taxa de mortalidade foi discre-

tamente mencionada (1 óbito no Sul, correspon-

dendo a 2,5%) (Figura 2.1). 

 
Figura 2.1 Tabela sobre transplante renal 

 

DISCUSSÃO 

A análise epidemiológica dos transplantes 

renopancreáticos no Brasil em 2020, com base 

nos dados do SIH/SUS, revela profundas assi-

metrias regionais e reforça a complexidade ope-

racional desses procedimentos, especialmente 

quando envolvem múltiplos órgãos. O trans-

plante simultâneo rim-pâncreas (SPK), consi-

derado o tratamento ideal para pacientes com 

diabetes mellitus tipo 1 e doença renal terminal, 

esteve concentrado no Sudeste (77,4% dos ca-

sos), seguido por Sul e Nordeste, com ausência 

total de registros nas regiões Norte e Centro-

Oeste. Essa disparidade revela não apenas uma 
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desigualdade marcante no acesso aos serviços 

de saúde, mas também evidencia a concentra-

ção de recursos críticos, como infraestrutura es-

pecializada, equipes cirúrgicas altamente capa-

citadas e programas abrangentes de acompa-

nhamento pós-operatório, que estão predomi-

nantemente disponíveis em centros de alta com-

plexidade.  

Esse cenário de centralização de serviços 

em locais específicos gera um panorama em 

que as comunidades mais afastadas e vulnerá-

veis enfrentam dificuldades significativas para 

receber o tratamento adequado e contínuo, exa-

cerbando as desigualdades existentes. Além 

disso, a falta de distribuição equitativa de tais 

recursos pode resultar em consequências seve-

ras para a saúde pública, com um aumento nas 

taxas de complicações e recidivas, sublinhando 

a necessidade urgente de políticas que promo-

vam uma abordagem mais inclusiva e acessível 

aos cuidados de saúde (CARDOSO, 2010). 

No que tange a taxa de mortalidade hospita-

lar, no SPK ela oscilou entre 5,56% (Sudeste) e 

9,09% (Sul), compatível com a literatura inter-

nacional, que descreve índices entre 4% e 10% 

no pós-operatório imediato (CARLOTTO et 

al., 2019). Esse risco elevado pode ser atribuído 

a diversos fatores, incluindo uma maior carga 

imunológica enfrentada pelos pacientes, a pro-

longação do tempo cirúrgico, bem como um au-

mento na incidência de infecções, especialmen-

te em centros cirúrgicos que realizam um menor 

volume de procedimentos. Ainda, a  carga imu-

nológica do paciente pode estar relacionada a 

comorbidades pré-existentes, que frequente-

mente apresentam condições de saúde que os 

tornam mais vulneráveis durante e após a cirur-

gia. Além disso, a extensão do tempo operatório 

não só aumenta o estresse físico sobre o orga-

nismo, mas também potencia o risco de compli-

cações, como infecções e outras reações adver-

sas. A correlação entre o volume de procedi-

mentos realizados em um centro cirúrgico e a 

taxa de mortalidade é suportada por estudos que 

sugerem que instituições com maior experiên-

cia e frequências de intervenções tendem a ter 

melhores resultados clínicos (NICOLUZZI et 

al., 2003). 

Já no transplante de pâncreas isolado, alter-

nativa mais controversa e menos realizada, foi 

quase inexistente nas regiões Norte, Nordeste e 

Sul, com 90,7% das internações concentradas 

no Sudeste. A baixa indicação desse procedi-

mento pode refletir no procedimento cirúrgico 

complexo que apresenta uma taxa de mortalida-

de pós-operatória significativa. Este aumento 

na mortalidade pode ser atribuído a diversos fa-

tores, incluindo a complexidade técnica da ci-

rurgia, que envolve a remoção do pâncreas do-

ador e a sua implementação no receptor, e à ne-

cessidade de imunossupressão contínua para 

prevenir a rejeição do órgão transplantado. Es-

tudo demonstra que, embora o transplante de 

pâncreas possa oferecer benefícios significati-

vos para pacientes com diabetes tipo 1 e com-

plicações associadas, como a hipoglicemia se-

vera e a neuropatia, a mortalidade pós-operató-

ria é uma preocupação importante (SÁ, 2008).  

Além disso, a imunossupressão necessária 

para realizar o transplante, após o procedimen-

to, aumenta o risco de infecções e outras com-

plicações, que podem ser fatais. O uso de medi-

camentos imunossupressores, como os corti-

costeroides e os inibidores da calcineurina, po-

de predispor os pacientes a eventos adversos, 

incluindo infecções oportunistas e deterioração 

da função renal (SA et al., 2010). Portanto, en-

quanto o transplante isolado de pâncreas pode 

ser uma opção viável para determinados paci-

entes, a avaliação cuidadosa dos riscos associa-

dos, incluindo a mortalidade pós-operatória e a 

necessidade de manejo imunossupressor, é cru-

cial para determinar a adequação do procedi-

mento.  
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Quanto aos transplantes renais, observa-se 

que o modelo predominante no Brasil segue o 

padrão internacional, com ampla prevalência de 

doadores falecidos (92,1% dos casos). O maior 

volume se concentrou no Sudeste (51,8%), re-

gião que apresentou também menor tempo mé-

dio de permanência hospitalar (10,4 dias), pos-

sivelmente refletindo maior eficiência logística 

e melhores condições perioperatórias. A morta-

lidade nos transplantes renais com doador fale-

cido foi particularmente baixa, com destaque 

para o Nordeste (0,64%), o que pode indicar 

cuidados pós-operatórios eficazes ou, alternati-

vamente, possível subnotificação de óbitos no 

sistema (DATASUS, 2025). 

Por outro lado, a maior taxa foi observada 

no Centro-Oeste (2,78%), sugerindo necessida-

de de revisão dos fluxos de atenção pós-trans-

plante e suporte intensivo. No caso dos trans-

plantes renais com doador vivo, o volume abso-

luto foi inferior, com destaque para o Sudeste 

(73,7%). A taxa de mortalidade foi discreta-

mente mencionada no Sul (2,5%), valor compa-

tível com a segurança globalmente reconhecida 

dessa modalidade. 

Por fim, o tempo médio de permanência 

hospitalar variou de 6,3 dias (pâncreas isolado, 

Sudeste) a 30 dias (transplante renal com doa-

dor vivo, Norte), evidenciando a variação nos 

protocolos clínicos e possíveis dificuldades no 

manejo de complicações em regiões com menor 

casuística (DATASUS, 2025). 

CONCLUSÃO  

A análise dos dados do DATASUS sobre 

transplantes renopancreáticos no Brasil entre 

2020 e 2025 revela um cenário de grandes con-

trastes regionais e desafios estruturais ainda 

presentes no Sistema Único de Saúde. Apesar 

dos avanços tecnológicos e das políticas públi-

cas que ampliaram o acesso aos transplantes de 

órgãos sólidos, a concentração de procedimen-

tos no eixo Sudeste-Sul evidencia a desigualda-

de na distribuição de recursos, expertise e infra-

estrutura especializada. A ausência de procedi-

mentos em determinadas regiões, como o Norte 

e o Centro-Oeste, evidencia as barreiras de a-

cesso que comprometem a integralidade da 

atenção à saúde. 

Os dados também mostram que, embora o 

transplante simultâneo de rim e pâncreas repre-

sente uma alternativa terapêutica promissora 

para pacientes com diabetes tipo 1 e com insu-

ficiência renal terminal, sua complexidade téc-

nica e os riscos associados demandam centros 

altamente especializados, com equipes multi-

disciplinares experientes e protocolos bem es-

truturados de seguimento. Ademais, a baixa in-

cidência de transplantes de pâncreas isolado e a 

maior taxa de mortalidade em regiões com me-

nor volume cirúrgico reforçam a necessidade de 

revisão de estratégias assistenciais, ampliação 

da capacitação técnica, além de mais investi-

mentos. Fortalecer a integração entre os níveis 

de atenção, otimizar a logística de doação e ga-

rantir monitoramento contínuo são medidas es-

senciais para aprimorar os desfechos clínicos e 

tornar o acesso ao transplante renopancreático 

mais equivalente e eficaz em todo o território 

nacional. 
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